
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.809 - SC (2014/0051683-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEIRAS REMOR LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI 
N. 12.016/09. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CRÉDITOS 
ORIUNDOS DE BENS DE CONSUMO E DE USO EMPREGADOS 
NA ELABORAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À 
EXPORTAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO 
DO DIREITO AO CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
213/STJ.

1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a análise da violação do art. 1º da Lei n. 12.016/09, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, demanda 
exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido com a 
incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame 
de provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça. 

3. Nos termos da Súmula 213/STJ, "o mandado de 
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária". Ressalte-se que "o creditamento de ICMS 
na escrituração fiscal constitui espécie de compensação tributária, 
motivo pelo qual há de ser facultada a via do mandamus para 
obtenção desse provimento de cunho declaratório, em conformidade 
com o que dispõe a Súmula 213/STJ" (EREsp 727.260/SP, 1ª Seção, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.3.2009; EREsp 
1.020.910/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
8.6.2010)." (AgRg no AREsp 299.472/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, 
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DJe 7/5/2013) 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.809 - SC (2014/0051683-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEIRAS REMOR LTDA 
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fls. 611/622, e-STJ):

"MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. MERCADORIAS 
DESTINADAS Ã EXPORTAÇÃO. APROVEITAMENTO DO 
MONTANTE DO IMPOSTO COBRADO NAS OPERAÇÕES E 
PRESTAÇÕES ANTERIORES, INCLUSIVE NAS AQUISIÇÕES. DE 
BENS PARA "USO OU CONSUMO DO ESTABELECIMENTO". 
INAPLICABILIDADE, DESDE A EC N. 42/2003, DA RESTRIÇÃO 
TEMPORAL PREVISTA NO ART. 33, 1, IN FINE, DA LC N. 
87/1996. PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO. SEGURANÇA 
CONCEDIDA.

"A Emenda Constitucional nº 42/2003 inovou no ordenamento 
jurídico constitucional ao incluir na alínea 'a' do inc. X do § 2º do 
art. 155 uma outra hipótese de imunidade, ao assegurar manutenção 
e o aproveitamento do montante do ICMS cobrado nas operações e 
prestações anteriores á destinação da mercadoria para o exterior. 
Justamente porque prevista na Constituição Federal, esta imunidade 
não rende obediência ao limite temporal fixado pelo inc. I do art. 33 
da Lei Complementar nº 87/1996, de modo a autorizar que o 
contribuinte promova o creditamento extemporâneo do tributo, com 
a necessária correção monetária, proporcionalmente às suas 
mercadorias exportadas" (ACMS n. 2009.035139-9, de Rio do Sul, 
rel. Des. Newton Janke, j. 25-05-20.10)." 

A decisão agravada negou seguimento ao recurso especial do agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fls. 690/699, e-STJ):
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"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DE 
SÚMULA. CONCEITO QUE NÃO SE SUBSUME AO DE LEI 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1º DA LEI N. 12.016/09. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
CRÉDITOS ORIUNDOS DE BENS DE CONSUMO E DE USO 
EMPREGADOS NA ELABORAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS 
À EXPORTAÇÃO. LIMITAÇÃO TEMPORAL CONTIDA NA LC 
87/96 AFASTADA PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NA 
INTERPRETAÇÃO DADA À EC 42/03. FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE DA 
VIA ELEITA. COMPETÊNCIA DO STF. TAXA SELIC. 
LEGALIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO."

Reitera o agravante a violação do art. 535 do CPC. Aduz que apontou 
eficazmente as omissões perpetradas na origem.

Pugna o agravante pelo afastamento da Súmulas 7/STJ. Aduz que "não 
há necessidade de que, para o reconhecimento da procedência da pretensão 
recursal veiculada, ocorra reexame de fatos ou de provas, o que é vedado na via 
especial. Em verdade, o que se pede é que, respeitados os contornos fáticos já 
delineados na decisão proferida pela Corte de origem, esse Superior Tribunal de 
Justiça atribua nova qualificação jurídica a eles, aplicando, de forma adequada, o 
direito federal à hipótese." (fls. 707, e-STJ)

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.440.809 - SC (2014/0051683-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 

DO ART. 535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DA LEI 
N. 12.016/09. EXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. CRÉDITOS 
ORIUNDOS DE BENS DE CONSUMO E DE USO EMPREGADOS 
NA ELABORAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À 
EXPORTAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO 
DO DIREITO AO CREDITAMENTO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
213/STJ.

1. O recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa 
ao art. 535 do CPC, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o 
disposto na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir 
a exata compreensão da controvérsia".

2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a análise da violação do art. 1º da Lei n. 12.016/09, a fim de aferir a 
existência de direito líquido e certo à concessão da segurança, demanda 
exceder os fundamentos colacionados no acórdão recorrido com a 
incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que implica reexame 
de provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça. 

3. Nos termos da Súmula 213/STJ, "o mandado de 
segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária". Ressalte-se que "o creditamento de ICMS 
na escrituração fiscal constitui espécie de compensação tributária, 
motivo pelo qual há de ser facultada a via do mandamus para 
obtenção desse provimento de cunho declaratório, em conformidade 
com o que dispõe a Súmula 213/STJ" (EREsp 727.260/SP, 1ª Seção, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 23.3.2009; EREsp 
1.020.910/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 
8.6.2010)." (AgRg no AREsp 299.472/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, 
DJe 7/5/2013) 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA ESSÊNCIA DA CONTROVÉRSIA.

Cuida-se originariamente de mandado de segurança preventivo cujo 
objeto refere-se ao direito de escriturar, manter e aproveitar os créditos de ICMS 
relativos a mercadorias adquiridas com incidência do referido tributo e destinadas ao uso 
e consumo dos estabelecimentos da ora recorrida, nos termos do art. 33, I, da Lei 
Complementar n. 87/1996.

A Corte estadual reformou o entendimento sentenciante e deferiu o pleito 
autoral nos seguintes termos (fls. 621/622, e-STJ):

"O procedimento para, "compensação" do ICMS é o 
estabelecido no art. 20 da Lei n. 87/1996 e no § 1º do art. 32 da Lei 
n. 10.216/1996, respectivamente:

"Para a compensação a que se refere o artigo anterior, é 
assegurado ao sujeito passivo o direito de creditar-se do imposto 
anteriormente cobrado em operações de que tenha resultado a 
entrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, 
inclusive a destinada ao seu uso ou consumo ou ao ativo permanente, 
ou o recebimento de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal ou de comunicação" (destaque não consta do 
original).

"O imposto a recolher sera apurado mensalmente, pelo 
confronto entre os débitos e os créditos escriturados durante o mês, 
em cada estabelecimento do sujeito passivo.

§ 1º Fica assegurado ao sujeito passivo, na forma prevista em 
regulamento, a apuração do imposto levando em conta o conjunto 
dos débitos e créditos de todos os seus estabelecimentos no Estado".

Em casos com o enxame, não há "compensação de dívidas" 
para extinção do crédito tributário, mas compensação de créditos e 
débitos de lCMS originários da entrada e saída de mercadorias ou 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação (grifos do original).

Portanto, não se aplica a norma mencionada.
Para a correção monetária, utiliza-ze a taxa Selic, como visto 

nos precedentes, e não o índice previsto no art. 1º-F da Lei n. 
9.4941997, já que não se trata de condenação propriamente dita.

Assim, nos termos dos votos antes citados, mutatis mutandis, 
deve-se prover o recurso a fim de conceder a segurança e garantir à 
impetrante o direito de escriturar, manter e aproveitar os créditos de 
ICMS relativos às mercadorias por ela adquiridas com incidência 
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desse imposto e destinadas ao uso e consumo por seus 
estabelecimentos produtivos, na proporção da receita líquida das 
operações de exportação, bem como o direito de escriturar em seus 
livros fiscais os créditos, corrigidos de acordo com a variação da 
Taxa Selic, que deixaram de ser aproveitados até cinco anos antes da 
impetração e apropriar-se deles sob a forma de compensação ou 
transferência."

DA ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC

Não prospera a alegada violação do art. 535 do Código de Processo 
Civil, por deficiência na fundamentação. 

Com efeito, a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 
referido dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido. Assim, aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL - VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC - 
DESCABIMENTO - DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO - 
SÚMULA 284/STF - ACORDO DE PARCELAMENTO - GARANTIA 
DO JUÍZO - ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL (LEI ESTADUAL 
Nº 6.374/89) - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 280/STF. 
PRECEDENTES.

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial que aponta 
violação do art. 535, II, do CPC, sem especificar as teses sobre as 
quais o tribunal de origem teria sido omisso. Incidência da Súmula 
284/STF.

(...)
3. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.203.051/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 7/5/2013, DJe 15/5/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. POSSIBILIDADE DE 
REVISÃO. NÃO-INCIDÊNCIA DA SÚMULA 07/STJ. MAJORAÇÃO.

1. Alegações genéricas de violação do artigo 535 do CPC não 
são suficientes para viabilizar o conhecimento do recurso especial. É 
mister que sejam apontadas as omissões, contradições ou 
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obscuridades consideradas como existentes no acórdão recorrido e 
as razões pelas quais a decisão não estaria devidamente 
fundamentada. Incidência da Súmula 284/STF.

(...)
6. Recurso especial conhecido em parte e provido."
(REsp 1.349.013/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 10/5/2013.)

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a análise da 
violação do art. 1º da Lei n. 12.016/09, a fim de aferir a existência de direito líquido e 
certo à concessão da segurança, demanda exceder os fundamentos colacionados no 
acórdão recorrido com a incursão no conteúdo fático-probatório dos autos, o que 
implica reexame de provas, inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta 
Corte de Justiça. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. POLICIAL MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
CURSO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL PARA O CARGO DE 
ESCRIVÃO DA POLÍCIA FEDERAL. LEI 1.533/51. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
ARTIGO 267, IV, DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. LEI N. 
8.112/90. INTEGRANTES DAS POLÍCIAS CIVIL E MILITAR E DO 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. 
APLICABILIDADE.

1. Não se conhece da insurgência especial quando a alegada 
violação do artigo 1º da Lei n. 1.533/51 está consubstanciada na 
demonstração de direito líquido e certo a amparar o mandamus, 
pois, para a verificação de sua existência, é imperativo o reexame de 
provas demonstrativas do alegado, vedado pela Súmula n. 7 desta 
Corte.

(...)
3. No concernente ao afastamento da Súmula n. 280/STF, 

assiste razão ao agravante quanto ao ponto. Contudo, a sua não 
incidência não resulta em provimento ao presente recurso. Isso 
porque, a jurisprudência Casa é no sentido de que a Lei n. 8.112/90 é 
aplicável aos integrantes das Polícias Civil e Militar e do Corpo de 
Bombeiros Militar do Distrito Federal, como bem entendeu o 
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Tribunal de origem. Precedente: (AgRg no Ag 1348185/DF, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 2/12/2010).

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.378.589/DF, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 6.9.2011, DJe 13.9.2011.)

"TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR 
VENAL.

(...)
2. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 165 e 458, 

incisos II e III, do Código de Processo Civil, pois o Tribunal de 
origem não pecou na fundamentação do acórdão vergastado, pois 
decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou 
aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Assim, manifestou-se 
de maneira clara e fundamentada sobre as questões colocadas a 
julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo 
grau em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo 
recorrente.

3. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que 
avaliar os critérios adotados pela instância ordinária, que entendeu 
pela ocorrência ou não de direito líquido e certo, requer reexame dos 
elementos probatórios, o que não é possível em recurso especial dado 
o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte.

4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que 'a 
arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, 
é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em 
hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo 
do ITBI.' (REsp 863.893/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, Primeira 
Turma). Precedentes. Súmula 83/STJ.

Agravo  regimental improvido."
(AgRg nos EDcl no Ag 1.391.821/MG, Rel. Min. Humberto 

Martins, Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 1º.7.2011.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO. VERIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA. MATÉRIA SUFICIENTEMENTE APRECIADA. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Segundo entendimento desta Corte Superior a verificação da 
existência ou não de direito líquido e certo amparado por mandado 
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de segurança, exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é 
vedado ao Superior Tribunal de Justiça, nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Não sendo possível identificar na decisão embargada 
nenhum dos vícios ensejadores dos aclaratórios, a teor do art. 535 do 
CPC, a rejeição dos embargos é solução que se impõe.

3. Os embargos de declaração, de que trata o art 535 do CPC, 
tem por finalidade exclusiva provocar o saneamento de omissão, 
contradição ou obscuridade eventualmente existentes na sentença ou 
acórdão, não se prestando, destarte, à mera reiteração de 
entendimento já sufragado e mantido hígido acerca de questão 
debatida nos autos.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg no Ag 821.124/PI, Rel. Min. Vasco Della Giustina 

(Desembargador convocado do TJ/RS), Sexta Turma, julgado em 
28.6.2011, DJe 3.8.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que os requisitos para o deferimento da remoção 
estão preenchidos, havendo direito líquido e certo do servidor. A 
revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor do enunciado sumular 7 do STJ.

2. Silente o Estatuto dos Servidores Estaduais quanto ao direito 
de remoção, aplica-se subsidiariamente o Regime Jurídico dos 
Servidores Públicos Civis da União, das Autarquias e das Fundações 
Públicas Federais, Lei 8.112/1990.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.233.201/MA, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 12.4.2011, DJe 18.4.2011.)

Ainda que assim não fosse, irrepreensível o entendimento fixado na 
origem porquanto "nos termos da Súmula 213/STJ, "o mandado de segurança 
constitui ação adequada para a declaração do direito à compensação tributária". 
Ressalte-se que "o creditamento de ICMS na escrituração fiscal constitui espécie de 
compensação tributária, motivo pelo qual há de ser facultada a via do mandamus 
para obtenção desse provimento de cunho declaratório, em conformidade com o 
que dispõe a Súmula 213/STJ" (EREsp 727.260/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe de 23.3.2009; EREsp 1.020.910/RS, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 8.6.2010)." (AgRg no AREsp 299.472/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/5/2013, DJe 
7/5/2013) 
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No mesmo sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DO DIREITO AO CREDITAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 213/STJ. CRÉDITOS ORIUNDOS DE 
BENS DE CONSUMO E DE USO EMPREGADOS NA 
ELABORAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO. 
LIMITAÇÃO TEMPORAL CONTIDA NA LC 87/96 AFASTADA 
PELO ACÓRDÃO RECORRIDO COM BASE NA INTERPRETAÇÃO 
DADA À EC 42/03.  FUNDAMENTAÇÃO  CONSTITUCIONAL.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE PELA VIA DO RECURSO 
ESPECIAL.

1. "O creditamento de ICMS na escrituração fiscal constitui 
espécie de compensação tributária, motivo pelo qual há de ser 
facultada a via do mandamus para obtenção desse provimento de 
cunho declaratório, em conformidade com o que dispõe a Súmula 
213/STJ: 'O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária'" (EREsp 
727.260/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 
23/03/2009) 2. A possibilidade de a sentença mandamental declarar o 
direito à compensação (ou creditamento), nos termos da Súmula 
213/STJ, de créditos ainda não atingidos pela prescrição não implica 
concessão de efeitos patrimoniais pretéritos à impetração. O referido 
provimento mandamental, de natureza declaratória, tem efeitos 
exclusivamente prospectivos, autorizando a realização do encontro 
de contas apenas a partir de sua prolação. A esse respeito: EREsp 
1.020.910/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 08/06/2010.

3. O acórdão recorrido afastou a limitação temporal para o 
aproveitamento de créditos de ICMS gerados na cadeia produtiva de 
bens destinados à exportação com base, exclusivamente, em 
interpretação dada à Emenda Constitucional 42/03, que é 
insuscetível de revisão pela via do recurso especial.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1365189/SC, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/4/2014, DJe 
15/4/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

Documento: 1358341 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/10/2014 Página  11 de 4



 
 

 

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0051683-0 REsp 1.440.809 / SC

Números Origem:  0787  103185  20110838087  20110838087000100  20110838087000200  
20110838087000300  22100059963  787

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : MADEIRAS REMOR LTDA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS / Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : BÁRBARA LEBARBENCHON MOURA THOMASELLI BEZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : MADEIRAS REMOR LTDA
ADVOGADO : SILVIO LUIZ DE COSTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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